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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO BARRETTO E OUTRO(S) - RJ034043
AGRAVADO : GENILDA DA NOBREGA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MATERIAL. OBRA PÚBLICA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer com 
responsabilidade civil por danos morais com pedido de antecipação parcial 
dos efeitos da tutela em desfavor do Município do Rio de Janeiro, 
objetivando a reorganização da rede de esgoto e escoamento de água que 
guarnece a creche estabelecida ao lado da casa da autora, a fim de que cesse 
a deterioração progressiva de sua residência, assim como a realização de 
obras emergenciais na residência da autora, necessárias para garantir-lhe 
segurança e fornecimento de moradia provisória caso necessário. Na 
sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Não merece prosperar a irresignação recursal.

III - Isso porque, o reexame do acórdão recorrido, em confronto 
com as razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado 
naquele julgado, acerca da responsabilidade municipal em virtude de seu 
dever de vigilância da empresa contratada, preconizado também em 
dispositivo constitucional, utilizado de forma suficiente para manter a 
decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre, o que 
atrai, por analogia, os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in 
verbis: "Súmula n. 283: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles." "Súmula n. 284: É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."
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IV - Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MATERIAL. OBRA PÚBLICA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer com 
responsabilidade civil por danos morais com pedido de antecipação parcial 
dos efeitos da tutela em desfavor do Município do Rio de Janeiro, 
objetivando a reorganização da rede de esgoto e escoamento de água que 
guarnece a creche estabelecida ao lado da casa da autora, a fim de que cesse 
a deterioração progressiva de sua residência, assim como a realização de 
obras emergenciais na residência da autora, necessárias para garantir-lhe 
segurança e fornecimento de moradia provisória caso necessário. Na 
sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Não merece prosperar a irresignação recursal.

III - Isso porque, o reexame do acórdão recorrido, em confronto 
com as razões do recurso especial, revela que o fundamento apresentado 
naquele julgado, acerca da responsabilidade municipal em virtude de seu 
dever de vigilância da empresa contratada, preconizado também em 
dispositivo constitucional, utilizado de forma suficiente para manter a 
decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre, o que 
atrai, por analogia, os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in 
verbis: "Súmula n. 283: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles." "Súmula n. 284: É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."

Documento eletrônico VDA32238773 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 27/04/2022 17:28:42
Código de Controle do Documento: 061473d6-e9a9-4611-a874-9e28332c6133



IV - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZATÓRIA. OBRA 

PÚBLICA. EMPRESA CONTRATADA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. Apelo da sentença de parcial procedência que 
condenou a urbe à realização de obras na casa da autora, bem como pagamento de 
compensação por danos morais. Cinge-se o apelo voluntário à questão atinente à 
legitimidade passiva ad causam. Ainda que a execução da obra da creche tenha sido 
efetivada por empresa contratada através de licitação pelo ente público, a responsabilidade é 
do município, pois a empresa ali trabalhava em seu nome, daí decorrendo seu dever de 
vigilância. Jurisprudência pacífica na esteira. Apelo desprovido, nos termos do voto do 
desembargador relator.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
"O I. Ministro Relator entendeu que incide a mencionada súmula, pois a 

responsabilidade municipal em virtude de seu dever de vigilância seria fundamento 
suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal. Ocorre que, de acordo com o art. 70 
da Lei nº 8.666/93, transcrito acima, a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 
interessado NÃO EXCLUI NEM REDUZ A RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO.

[...]
Não há que se falar em deficiência na fundamentação do recurso especial de forma a 

não permitir a exata compreensão da controvérsia. A fundamentação do recurso especial não 
é deficiente. O recurso especial abrangeu a questão da responsabilidade do MRJ, tratando de 
sua ilegitimidade passiva e da violação do art. 70 da Lei nº 8.666/93."

 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não merece prosperar a irresignação recursal.

Isso porque, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 

recurso especial, revela que o fundamento apresentado naquele julgado, acerca da 

responsabilidade municipal em virtude de seu dever de vigilância da empresa contratada, 

preconizado também em dispositivo constitucional, utilizado de forma suficiente para 

manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi rebatido no apelo nobre, o que 

atrai, por analogia, os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis:

 
Súmula n. 283: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
 
Súmula n. 284: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.875.126 / RJ
Número Registro: 2021/0109645-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0247283-76.2013.8.19.0001 02472837620138190001 202024503139

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ ANTONIO BARRETTO E OUTRO(S) - RJ034043
AGRAVADO : GENILDA DA NOBREGA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO BARRETTO E OUTRO(S) - RJ034043
AGRAVADO : GENILDA DA NOBREGA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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